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PARENTE & AGI I

PARECER JURJDICO

npf'pRÊf Cf a: Pror--es so Achninistrativ o N' O 1 7 / 20 24

MODALIDADE: Prcgáo Eletrôr-ric<.r

N" PROCESSo DE CoNTRATAÇAO: oo3 12021

ASSLINTO: Licitaçáo na modalidade de Pregão Eletrônico N" 003/202-+,

com o objetivo de Registro de Preços para futura e eventual contralacào

de empresa para fornecimento de materiais de expediente e esirortivos,

para o MunicÍpio de Axixâ do Tocantins- TO.

INTERESSADO: Prefeitura M unicipal de Axixá/TO.

1. RTLATóRIO.

Trata-se de solicitação para análise juridica referente ao pro(csso

administrativo n' O17 12024 , que trata da abertura de licitaç'ão na

modalidade Pregão Eletrônico no OO3/2024, cujo valor total estimaclt.r e

de R$ 725.722,92 (setecentos e vinte e cinco mil, setecentos e vinte c dois

reais e noventa e dois centavos), com o objetivo de Registro de Precos para

futura e eventual contrâtaÇào de empresa para fornecimento de materiais

de expediente e esportivos, para o Município de Axixá do Tocantins-'lO.

conforme especificações e condições constantes do Edital anexo.

2. ANÁLISE JUÚDICA.

A presente maniíestaçào juridica tem o escopo de assistir a

autoridade assessorada no coutrole prévio de legalidade, conforme

estabelece o artigo 53, I e ll, da Lei n" 14.133, d,e 2021 (Nova Lci de

Licitações e Contratos - NLLC):
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É o necessário.
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Art. 53. Ao.fínal da Íase preparatóia, o processo lícitaiórto -t\ltitri
pere o órgAo de ossessoramento juid.ico da Ad.minist nt<'< tt, clu.-
reoli".orá controle preüin de lega-Li.dade mediante análisL, it,, ttit<tt ilrt
contrate caio -

§ 1" Ne elaboraeao do pdrecer juidico, o ti.gào ri. o.s-s.s-i(arrrii,./rli'
j tríd ico da Admínistraçào rieuera:
I AprecieÍ o processo ticitdtóio conJorme critéios ohjctit os l)r(:'t'ios
de atibttição de pioidade;
ll lcdigír su.a manifestacAo em linguagem simples e con)l»l,(,t | \ti \-l ?
cle JoÍmaa clcLnt e objetiua, com apÍeciatçí1o de todos os r,l(,r,r,na.)s
indí^speasan.'ei.s à contratdça.D e com exposiçAo dos ples.srrposto.s de
fato e de direito leuados etu consideração na análise .iuiclica:

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio

de legalidade se dá em funçâo do exercÍcio da competência da análise

juridica da futura contrataÇâo, nâo abrangendo, portanto, os demais

aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica oll de

conveniência e oportunidade.

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observacõe-s sào

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da seguranÇa da própria

autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de

discricionariedade que ihe é conferida pela 1ei, avaliar e acatar, ou nào,

tais ponderações. Náo obstante, as questões relacionadas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correÇâo. O seguimento do processo

sem a observâlcia destes apontamentos será de responsabiiidade

exclusiva da Administracáo.

O artigo lB e incisos da Lei n" 14.133/2021 estabelece toclos os

elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de

contrataçào pública, senáo vejârnos:

A] 1. i B. A Íase preparatôria do processo LícitaLóio ê catat-1.:riz, d t t pelo
planejamento e de\e compatíbílízdr se com o plano cle co,r1r-olrl.ócs
Lrnual de que Lrata o incí-so VII do capuL do arL. 12 deste i( i, si r)tpl.,
que elaborado, e com as leis orçannentáias, bem como abordar l(rdas
as coftsidcraÇões técnicas, meÍcddolt3gicas e de qcstdo quc p()dcnl
interkir na contíataçao, compreendidos :

. .!r,rli,§§l§i.. :. il
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De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgào de

assessorâinento jurídico exercer a auditoria quanto à competéncia de

cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos

já praticados, Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os sells

atos estâo dentro do seu espectro de competências.
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t' a desciçáo o r r"""""ra*"''[fforiacao fu n d o m e n t< t, t, t,.,rt
estudo têcnico preliminar que caracteríze o inreress.' l)'tblico
enuoluido;
ll a de.finiçdo do objeto pora o atendiilento do nec"ssid otl t. lx,t rter'
dc tcmlo de reÍerê.ncia- anteProjeto, projeto bàsico .,.1 ttrtlt'ttt
execttti|o, conÍomv o ca-so;
III d dcji.nicào d.1,s condicoes de exeatçtict t' lrogütDttú(i- dtts
go.rdrúi&s exigid.ts c oÍertddd^s e do^s cotldições (1a rí'ü'lrittt.'ttt '

lV - o orcomento estimddo, com r2.s cômpo.siqÍiPs a/os prccas r,rtl,'rtrlox
para su jorfiútç(io:
V a elaboraçao do edital de licítaçao:
Vl a elaboraçao de minutq de cantrato, quando necessilr:tl (ltc

.allstará obrigatoriannente como a,nexo do editcll cle licitaÇ.1o;
VII - o regime de fornecimento d.e bens, de prestaçàn de sen.iço'< ou
de execuçõo de obra-s e sen iços de engenharía, olrsen'.rÍll,s- .)s
potcneidis de economia d-e escala:
Vlll a nodalidade de licttaçdo, o criülrio de julgamento- o trtolo cle

disputa e d adeqLta.çao e efr.ciênctt d.a Íofina d.' .or)bin.icdo ,À ss.'.s
parametros, para os jins de seleçao da proposta apt.t <t í1a,'.1,- o

resultado de contratqeaa mals uontajoso parq a Adtninistre.:tlo
Pública, consíderado todo o ciclo de uída do objeto:
U o motíL'aÇao circunstanciada da.s condiçoes d.o edítal, rais .on1o
jusüficatiua de exigências de qualiJicação técnica. medidite itldit-Qcúo
das parcelas de maior releuancia tÉctica ou L'alor sígtlijlL:uti) \ ) dt)
objeto, e <le qualifico|ào ecorbmico-frnanceira. jushficaÍrt'rr tLrs
citêios de pontua.çdo e julgamento da§ proposta-s té(rli.'(rs. na-s
Iicítaqoes LDtn julgdmento por meLhor técnica ou tétttictt t l,rt cL'. t

justiftcati-ta das regra.s pertínentes à patticipqçoo cle empt:so:. , r,t
consôrc)t-t:
X - e enqlise ctos nlcos que possam comprometer o .srr( {'s :{r rlir
licitaçito e e. boa execuçA, contraütal:
Xl - a motívttçào sobre o ntomento da divulgQçao do or.\tt1lt,ttt) d«
licitaçào. obseruado o art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instruçáo do processo de

contrataÇào, constata-se a presenÇa da definiçâo do objeto e das

justificativas para a sua contrataçào, a autorizaçào da Autoridade

Competente para a instauraÇáo do processo de contrataÇào, o estudo

técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsáo de dotacào

orÇalnentária, o termo de referência, o decreto de designação do pregoeiro

e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma. é possÍvel aferir claramente que os autos do pro( (iss()

encontram-se devidamente instruido, atendendo as exigências mínilllas

legais, Íicando evidenciada a soluçáo mais adequada para atendilttonto

da necessidade pública.

I lot) tszz-zlt+/ 163) 8406-7849
I rarlosaguiaradvocacia@gmail.com

9 Quadrâ 20ó Sul, Av LO - 05, Lote 13, Sala 01.
ÇÊP 77.O2O-5O4 Pãlmas 'Tocantins



a, PARENTE & AGUIAR

Seguindo a análise, veriÍica-se que o termo de referência elal:orado

a partir do estudo técnico preliminar, contém os itens exigidos pelo inciso

XIII do artigo 6" da Lei no 14.l33l2O2l, que assim determina:

Ârl íi" Paaa os fins destâ Lei, consideram-se:
Xxlll - termo dê rêfêrência: documeato necessálio peÍe a
contrataçâo de beDs e seniços, que deve conter os seguintes
paÍâmetros e elementos descritivos:
a) deÍlnlçáo do objeto, incluídos sLra natureza, os (luantriirrr.,)i. r)

pr:rzo do contrato e, se for o caso, a possibilidaale de sua l)r(il r,)!1.,r ,1,r.

bl fundamentaçào da cortrataçÃo, que consiste na refer,.n, r.r :os
estudos tecnicos preliminares corTespondentes ou. quaorirr rr,,,, irr
l)ossivel di\nrlgar esses estudos, no e\trato clas parte,, (iu, ll.i(,
('ônlrverem in ÍormaÇoes sigilosas;
c) de3crlçÃo da soluçÃo cotno um todo, considerado todo o r ,, io clr-

vidâ do objeto:
d) reqúlito8 da coltretação;
e) ,rrodelo de execuçao do objeto. que consiste nâ detiriciro d(.r'orno
o contrato deverá produzir os resultados pretendidos dt.sclt.o serr
inicio até o seu encerramei)tol
f) modelo de gestÀo do contrato, que descreve como ái e\cí u( :io do
objeto será acompanhada e liscalizada pelo órgáo oll er)tid;rdei
g) critérios de mediçào e de pagamento;
h) formâ e critérios de seleção do fotnGcêdor:
i) estimativ&s do valoi da conttât çÃo, acompanhaciirs rlLrs precos
r-lnitários referenciais, das memórias de câlculo e dos do( ur Il( ur,r" qLtt
lhe dào suporte, com os parâmetros utilizados para a obt, rrr,' r rlos
prccos e parâ os respectivos cálculos, que de\'em roirs., rie
d()( Llrllcnto separado c classiÍicado;
il adequaçâo orçamettÁria; (orífo nosso)

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos

possuem os seguintes elementos: deÍiniçáo do objeto, necessidadc de

contrataçáo e justiÍicativa, especificação técnica e quantitativo do ob.jeto,

alinhamento âo plano institucional, requisitos de habilitaçáo, obriga(.oes

mÍnimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos,

justificativa para a formação do lote único, riscos e declar:rcâo de

üabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao rninimo

exigido em lei e disposto no §1o e incisos do artigo 18 da NLLC, scnão

vejamos:

An. 18. i...1
§ l " O e-studo técnico preliminar a que se ÍeÍere o incíso I do «tl1:tt (ieste
artigo de efá et,ide\ciar o problema a ser resoluid-o c a qte tt"Iltor
soluçao, de modo a permiür a aualiaçAo dd L'íabilidad( t(\!'ntc.t L,

e«)ionúca da contratacào, e conterá. os seguintes etementos:
I - desciçào da necessidade da contrataçào, cortsiderado Í, l»iblrnút
a ser resolüido sob d pcrspectíL'a do ítúeresse público:
II dcrnonstração d,a preuisão da contrataçao no plano da (t)nlfttll(\rL,s
aauaL setnpre quc eldborddo, de ntodo a indícar o seu alinhtinu rr, ' rt»tt
o pla.rcjamento da Ad.minístraçoD;
U - requi:sitos da c'ontratagia; .:Ji.rer.''í ..

AgeJseor

I it;s) llzz-zttLt (6q a4o6-7a4q
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nova sistemática de lic'itzrr- ôes

lV - estimí]üúas das quantid.odes pora a contramçào. «cornpttnlt«dos
des memóàas de cólculo e dos docutlentos que lhes dcio sÚporrc. qtle
considerem interdepend.ências com outra,s contatacoes, cla »todo n

lrossibilitar economia de escda;
V - let)antdnento de fÍLercado, que consiste na atlailisc al,?-s ()lt.Íriit;t'I-:
pos^.sft)eLs, c justificcttiua técnico e econômica de escolhe .io tit)o .lp
soluçào a contretar;
Vl - estiútírtú)at do ualor tla contro.taçào, acomponhttdrt i/os lrrr,ço:;
tnitaios reJ-erencinis, das memóias de cailcu.lo e (7os docrt,rt,,,1,71;,,1,,'
lhc dào sltporte, qúe poderAo qtnstar d? dnexo cl.,L\síJiL dtt. sr .t
Admínistraçao optar por preserucLr o seu .sigilo atê a ?onclús.,., .l.t
licitaçao:
VII - descricão da soluçAa coÍta um todo, inclusiue ries e.rir7,.rraos
relacíonada-s a manutençào e à a-ssl:stén ia técni.a, quando fo, r, rasol
VIII - jtt-stíficativas pqÍa o parcelanenta ou nqo da corltrato« k),
A demonstratíuo dos resultad.os pretendidos em terntos dp
e«»wmícidad.e e de m.elhor aproveít@mento dos reclr.sos hrrntt;nos.
ntatetiais e Jina nceiros disponh,€is;
X - prouídências a serem d.d.otq.das pela Admitai.straçoa prct itun, tttt' tt
celebrq.Eia do contrato, inclusiue quanta à capacitação de sen,t/i,rs o!./

de empregados parafiscalízaçõo e gestip contratual;
XI - contrataçoes corel@to,s e/ ou ínterdepend.entes;
XII - descriçào d.e possíüeis ifiU)actas dmbientai,s e respectir,«-\ Drcdirros
mitigadoras, incluídos reqrlisiúos de baixo consumo da etu,rqia e aie
ourros recursos, bem cgmo log{.stica reuersa pata clesJ-a2.tmL nto c
reciclagem de bens e reíugos, quando oplicáuel;
XIII - posicíonamcnto conclusivo sobre a adequa4ao (7.t .ontretacat)
pare o atendimento da necessidqde a que se destina.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do ccrram(l

encontra-se em consonáncia com as exigências mínimâs exigidas pela

NLLC para Íins de contrataÇáo nesta

públicas.

3. DO STSTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

O sistema de registro de preços (SRP) trâta-se de procedimenro {ou

instrumento) auxiliâr, conceituado pelo art. 6' da Lei Federal 14. | 3.1 I '21

(Nova Lei de Licitaçoes e Contrâtos) da seguinte forma:

Art. 6" {...) XLV - sistema de registro de preços: corljunto de

procedimentos para realizaçào, mediante contrataÇão dircra o(r

licitacáo nas modalidades pregào ou concorrência, dc rcgistro tirrmal

dc precos rclativos a prestaçào de serviços, a obras c â a(ltisic.trl c

locaÇào de bens para contrataçÕes futurasi

Nesse contexto, no caso das licitações para aquisiçâo de bens

comuns, o SRP tem o propósito de registrar fornecedores e respô(.rivos

preÇos, mediante única licitação, para que as necessidades claquele

I tfi) 3s22-2714/ \63) 8406-7849
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objeto registrado sejam contratadas junto ao vencedor, sem demandar
novos procedimentos de seleçáo.

O Sistema de Registro de Preços é um procedimento com base em

planejamento de um ou mais órgáos entidades públicos para tirrur:r
contrataÇáo de bens e serviços, por meio de licitaçáo na modalidacle clc

concorrência ou pregão, em que as empresas vencedoras assurnern o
compromisso de fornecer bens e serviços a preÇos e prazos registrados

em uma ata de registro de preço.

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessãrria.

4. DA MINUTA DO EDITAL

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital
é um dos elementos que devem ser observados na fase interna da

licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise juridica
contendo dois anexos, quais sejam: o termo de referência e a minnta do

contrato.

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do t,dital
estão definidos de forma clara e com a deüda observân<'ia clo

determinado no aÍtigo 25 da Lei n" 14.13312O21, que assim clispr)c:

Arr. -.15. O edital deve conter o obieto da licitÀcao e as regras

telativas à co . ao iulEamento. â habilit o! aos recursos
s .1. ll-i+--;^ â liêãôl contratolza

à entreqa do obieto e às condicôes de DesameÍlto (1lnlcr no. r,r1

A minuta do contrato deve conter as seguintes c1áusulas:

documentos, objeto, obrigaçôes da Contratante e Contratada, fiscalizacào

do contrato, preço, dotacâo orçamentária, pagamento, entl-ega e

recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigencia,

extinçáo do contrato, casos omissos, publicaçôes e eleição de foro.

Nesta esteira, o ârtigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as clàusulas
que sào necessárias nos contrâtos administrativos, senào vejamos:

l- \oll SSZZ--Zt\4| (63)9406.7849
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Art. (-)2. Seo nccês8árias cm tado contrato cláusulas que
estabêlcçaE:
| ' o objeto e seLrs elenlentos caracterisricos;
11 - a viaculação ao cdital dc licitação c à proposta do ticitant€
vcnccdoÍ ou ao ato que tiver autorizado â contrataÇllí) ílir.r.t c lr
respectiva proposta;
III - a lcgislação .pücávcl à êxccuçáo do contrato. inclLrsr,, r r lr Lrnr r,
aos casos olllissos;
IV - o regrme de execuÇâo ou e forma dc foraêcimcttoi
V - o prcço e aa cotrdiçóc8 d. pag.Ectrto, os critérios. .r il.1t,r-lrits(.
e a periôdicidade do reajustamentô de precos e o< (rrrc! r,: .1,

atllalizacáo nlonetária entre a data do adiltlplement., rlas ,)l)rII.i.r í-
e a do efetivo pagamento;
VI - os .riteíos e a periociicidade da medicáo, qllando lr)r i, ,.(r -.. r o
Prazo para liqúdaçáo e pasa pagaEento;
VII-osprâzosdeiniciodasetapasdeexeClrÇão,cíln..|rl:.,.
obse^acâo e recebimento definitivo, quando [or o casr):
Vlll - o cródito pelo qual correrá a daspesa, com ir in,ir,., ,,1.,
<-lassillt ar, ào funcional programática e da cal(Bo1iâ cronlil l\ (l
IX - a matriz de risco, qualdo for o caso;
X - o prazr: p:rra rcsposta ao pedido de repactuacáo d(. pr c t.os. ,, r llrnrl, ,

for o casol
XI - o prâzo pâÍa respostâ âo pedido de resta belec iltrerl t D tto r.cililritlo
económico-flnanceiro, quando for o câso;
XII - .rs garantias oferecidas pârâ assegurâr suâ plenil r\ecLtc:io.
qucn<Jo esigidas, inclusive as que forem oíerecidas pelo contr.rr.r.1o nrr
câso dr antccipação de \'âlores â tilulo de pagamento;
XIII - o prâzo de garantia minima do objeto, obsen'ados os l)r;lzos
múliÍlos estabelecidos nestâ Lei e nas normas técnicas al)li(.iivets. e
as condicôes de manutenÇào e assistência técnica. quando for (].xso:
XIV - or dlrsitos e as Íorponlabllldadê! des partes, as pcnalidades
cabivelr e oa valoÍea drs multrr a luas basct de cálculo.
XV - as condiÇôes de importaÇâo e a datâ e a taxâ de <..rnrltro lxrrir
conYersào, quando for o caso;
XVI - a obrigaçào do coítratado dê mÊlter, dursnte toda a
erecuçáo do cortrato, em coEpetibilidade com as obrigaçóes por
elê assumldas, todas aa coadlçôer erigldas para a habilitacáo na
licttaçâo. ou para a rltralilicaÇào, na contratacào direta:
XVII - a obrigaçâo de o contratado cumprir as exigêr-rr ias rl( rc-.rnJ
de cargos prevista em lei, bem como em outras norntas í.sP(.(rti(.as.
para pessoa com dellciência, para reabilitâdo da Previ(l.rr{ L :.r, irl ,.
pâra aprendiz:
XVIII - o Írodêlo dc gGstão do contrâto. obser\'âdos os rr.(t,rrrtír-
dellr'ridos em regu lâmento;
XIX - os cssos de êxtlnção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas

mÍnimas devidamente amparadas na Lei no 14.133 12021, em cspeciÍrl

por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a
Administraçáo Pública e nâo se enquadrando como contrataçáo de alro

valor.

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório
estabelece a modalidade cie licitação para a contrataçào do obj(:to corro

:-""1" 
. pregáo em sua forma eletrônica, o gue se 

{,:ncontra 
em perl-eita
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correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens cot11uns.

com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva

e usualmente encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos

XIII e XLI, do artigo 6" da Lei n" 14.133/2021.

E ainda, a minutâ do Edital de forma bastante acertada. preconiza

as prerrogativas das microempresas, empresas de pequeno porte e

microempreendedores individuais nos termos constantes nâ Lei

Complementar Federal n" 123 /2006 e suas alterações, para lins de

regência da contratação em comento.

E por último, que sejam preservadas e devidamente obsen.:r<las

as publicações do Edital e do Contrato (quando devidamente assinado),

nos demais veículos e meios exigidos em lei, dispensando-se a publicacárr

em jornal de circulação local, com fulcro no §2' do artigo 175 da Lei n"

t4.t33 /2O2r.

5. coNcl,usÁo.

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n"

I 4.133 / 2O2 I, especialmente quanto às minutas apresentadas, verifica-

se a devida obediência aos ditames da NLLC, razáo pela qual conclui-se
pela devida aprovaeão e opina-se pelo prosseguimento do processo

Pelo todo delimitado, ratiflcâmos que este parecer jurídico nào

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma p()ssu.r a

titularidade da competência do mérito administrativo disposlo nesta

situacáo.

É o Parecer, à consideraçáo superior.

Axixá do Tocantins, 19 de marÇo de 2024
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